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MINUTA
RESPONSABILIDADE PELA COORDENAÇÃO DOS PROJETOS

TERMO DE RESPONSABILIDADE DO COORDENADOR DO PROJETO DE __________________  (a)
(Conforme anexo III da Portaria n.º 71-A/2024 de 27 de fevereiro, conjugada com o n.º1 e n.º5 do artigo 10º e n.º5 do artigo 102º-A do RJUE)

_________________________________________ (b), morador na  __________________ , contribuinte n.º _________ , inscrito na __________________  (c), sob o número ________ , declara, para efeitos do disposto no n.º1 do artigo 10º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, na sua atual redação, que o projeto de  __________________ (a), de que é coordenador, relativo à Escolha um item. ____________________ (d), localizada em __________________ (e), cujo/a Escolha um item. (f) por __________________  (g),

a) Observa as normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente as normas técnicas gerais e específicas de construção   , alvará de loteamento e/ou a informação prévia (h). 

CASO NÃO APLICÁVEL DEVE APAGAR ESTA REDAÇÃO (h)
· com exceção das normas __________________ (i) em que é aplicado o disposto no RFHE (Portaria 304/2019 de 12 de setembro) e nas MMA (Portaria 301/2019 de 12 de setembro)  
· com exceção das normas ________________ (j) . Mais declara que se trata de obra a realizar em edificação construída ao abrigo de direito anterior e que a mesma não origina nem agrava desconformidades com as normas em vigor e têm como resultado a melhoria das condições de segurança e de salubridade da edificação;
CASO NÃO APLICÁVEL DEVE APAGAR ESTA REDAÇÃO (h)
· com exceção das seguintes normas técnicas relativas à construção, em vigor no momento da legalização, por o seu cumprimento se ter tornado impossível e/ou por não ser razoável exigir a sua observância, designadamente o __________________ (k), declarando para o presente efeito, que se encontram cumpridas as condições técnicas vigentes à data da realização da operação urbanística, realizada em __________________ (l), conforme prova dos factos apresentados em anexo (m). 

b) Está conforme com os planos municipais ou intermunicipais de ordenamento do território aplicáveis à pretensão, bem como com o/a Escolha um item. n.º  __________________ (n).
c) Atesta a compatibilidade entre os projetos necessários à execução da operação urbanística.

CASO NÃO APLICÁVEL DEVE APAGAR ESTA REDAÇÃO (h)
Mais declara que foi obtido o pré-certificado energético com o n.º _______ (o) com a classe energética ______ (o) .

Redação a incluir nos pedidos de legalização CASO NÃO APLICÁVEL DEVE APAGAR ESTA REDAÇÃO (h)
Mais declara que Escolha um item. é adequado/a ao uso pretendido e que a obra apresenta condições de salubridade, segurança e solidez para pessoas e bens.

Clique ou toque para introduzir uma data.


___________________________________________________________________
(assinatura) (p)
Código de verificação de competências profissionais:  __________________   (q)

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO
(a) Identificar o tipo de operação urbanística, projeto de arquitetura ou especialidade em questão.
(b) Indicar o nome e habilitação do autor do projeto
(c) Indicar a associação pública de natureza profissional, quando for o caso.
(d) Indicar a natureza da operação urbanística a realizar e o fim a que se destina, caso aplicável
(e) Indicar a localização da obra (rua, n.º de policia e freguesia)
(f) Indicar o procedimento aplicável ao pedido
(g) Indicar o nome e morada do requerente ou comunicante
(h) Manter ou apagar a redação dos parágrafos conforme aplicável
(i) Especificar nas normas técnicas e regulamentares que não são respeitadas ao abrigo do Dec. Lei 95/2019 de 18 de julho e respetivas portarias acessórias
(j) Especificar nas normas técnicas e regulamentares que não são respeitadas ao abrigo do artigo 60º do RJUE e justificar de forma fundamentada, para cada norma, os motivos da sua não observância, conforme previsto no n.º 5 do artigo 10º do RJUE
(k) Especificar nas normas técnicas e regulamentares que não são respeitadas ao abrigo do n.º 5 do artigo 102º-A do RJUE e justificar de forma fundamentada, para cada norma, os motivos da sua não observância, conforme previsto no n.º 5 do artigo 10º do RJUE
(l) Indicar a data de construção
(m) Anexar comprovativo da data de construção em conformidade com o disposto no artigo 20º-A do RMUE-TV, ou seja, registo fotográfico, cartográfico ou outro caracterizador da edificação a legalizar
(n) Indicar o alvará de loteamento ou informação prévia, quando aplicável
(o) Indicar o n.º do certificado energético atribuído para efeitos de consulta no Portal do SCE e respetiva classificação energética, para os efeitos previstos no artigo 5.º do DL 101-D/2020 de 7 de dezembro e ainda para efeitos de redução de taxa a aplicar, nos termos do disposto no artigo 17º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Emissão de Licenças do Município de Torres Vedras
(p) Assinatura reconhecida nos termos de direito ou assinatura digital qualificada, nomeadamente através do cartão de cidadão
(q) Indicar o código de verificação de competências profissionais
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